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5 — Demonstrações financeiras das partes num acordo conjunto

5.1 — Operações conjuntas

22 — Um operador conjunto reconhece, relativamente 
ao seu interesse numa operação conjunta:

(a) Os seus ativos, incluindo a sua parte de qualquer 
ativo detido conjuntamente;

(b) Os seus passivos, incluindo a sua parte em quaisquer 
passivos assumidos conjuntamente;

(c) O seu rendimento proveniente da venda da sua parte 
da produção decorrente da operação conjunta;

(d) A sua parte dos rendimentos decorrentes da venda 
da produção por parte da operação conjunta; e

(e) Os seus gastos, incluindo a sua parte de quaisquer 
gastos suportados em conjunto.

23 — Um operador conjunto é responsável pelos ati-
vos, passivos, rendimentos e gastos relacionados com o 
seu interesse numa operação conjunta de acordo com as 
NCP aplicáveis a esses ativos, passivos, rendimentos e 
gastos em concreto.

24 — Uma parte que participe numa operação conjunta 
mas não detenha o controlo conjunto contabiliza também o 
seu interesse no acordo em conformidade com os parágra-
fos 22 e 23, se tiver direitos sobre os ativos e obrigações 
pelos passivos relacionados com a operação conjunta. 
Se uma parte que participa numa operação conjunta não 
detém o controlo conjunto da mesma nem tem direitos 
nos ativos e obrigações pelos passivos relativamente a 
essa operação conjunta, contabiliza o seu interesse na 
operação conjunta de acordo com as NCP aplicáveis a 
esse interesse.

5.2 — Empreendimentos conjuntos

25 — Um empreendedor conjunto reconhece o seu 
interesse num empreendimento conjunto como um in-
vestimento e contabiliza esse investimento utilizando 
o método da equivalência patrimonial de acordo com a 
NCP 23 — Investimentos em Associadas e Empreendi-
mentos Conjuntos a menos que a entidade esteja isenta 
da aplicação do método da equivalência patrimonial con-
forme especificado nessa Norma.

26 — Uma parte que participa num empreendimento 
conjunto mas não detém o controlo conjunto contabi-
liza o seu interesse no acordo em conformidade com a 
NCP 18 — Instrumentos Financeiros, a menos que tenha 
uma influência significativa sobre o empreendimento 
conjunto, caso em que contabiliza o mesmo de acordo 
com a NCP 23.

6 — Demonstrações financeiras separadas

27 — Nas suas demonstrações financeiras separadas, 
um operador conjunto ou um empreendedor conjunto 
contabiliza os seus interesses:

(a) Numa operação conjunta, de acordo com os pará-
grafos 23 e 24;

(b) Num empreendimento conjunto, de acordo com o 
parágrafo 10 da NCP 21 — Demonstrações Financeiras 
Separadas.

28 — Nas suas demonstrações financeiras sepa-
radas, uma parte que participa num acordo conjunto 

mas não detém o controlo conjunto contabiliza o seu 
interesse:

(a) Numa operação conjunta de acordo com o pará-
grafo 24;

(b) Num empreendimento conjunto de acordo com a 
NCP 18, a menos que a entidade tenha uma influência 
significativa sobre o empreendimento conjunto, caso em 
que aplica o parágrafo 10 da NCP 21.

NCP 25 — Relato por Segmentos

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é estabelecer princípios 
para relatar informação financeira por segmentos. A di-
vulgação desta informação:

(a) Ajudará os utilizadores das demonstrações finan-
ceiras a melhor compreenderem o desempenho passado 
da entidade e a identificarem os recursos disponibilizados 
para suportar as suas principais atividades; e

(b) Aumentará a transparência do relato financeiro e 
fará com que a entidade cumpra melhor as suas obrigações 
de prestação de contas.

2 — Âmbito

2 — Esta Norma deve ser aplicada a conjuntos comple-
tos de demonstrações financeiras que cumpram as NCP.

3 — Um conjunto completo de demonstrações financei-
ras inclui um balanço, uma demonstração dos resultados, 
uma demonstração de fluxos de caixa, uma demonstração 
que mostre alterações no património líquido e um anexo, 
conforme previsto na NCP 1.

4 — Se tanto as demonstrações financeiras consoli-
dadas de um subsetor das administrações públicas ou de 
outro grupo público como as demonstrações financeiras 
separadas da entidade mãe forem apresentadas conjun-
tamente, a informação por segmentos somente necessita 
ser apresentada na base das demonstrações financeiras 
consolidadas.

3 — Definições

5 — O termo que se segue é usado nesta Norma com 
o significado indicado:

Um segmento é uma atividade ou grupo de atividades 
distinguíveis de uma entidade relativamente às quais é 
apropriado relatar informação financeira separada com a 
finalidade de avaliar o desempenho passado da entidade 
para atingir os seus objetivos, e tomar decisões acerca da 
futura alocação de recursos.

6 — As entidades públicas controlam recursos públicos 
significativos e operam para proporcionar uma grande 
variedade de bens e serviços aos cidadãos em diferen-
tes regiões geográficas e em regiões com características 
socioeconómicas diferentes. Exige -se a estas entidades 
que usem esses recursos de forma eficiente e eficaz para 
atingirem os objetivos. As demonstrações financeiras con-
solidadas do Estado proporcionam uma visão conjunta:

(a) Dos ativos controlados e dos passivos suportados 
pela entidade que relata;

(b) O custo dos serviços proporcionados; e
(c) Do rendimento de impostos, alocações orçamentais 

e recuperações de custos gerados para financiar a prestação 
desses serviços.
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Porém, esta informação agregada não proporciona in-
formação acerca dos objetivos operacionais específicos 
e das principais atividades da entidade que relata e dos 
recursos dedicados a esses objetivos e atividades, bem 
como dos seus custos.

7 — Na maioria dos casos, as atividades da entidade 
são tão amplas, e abrangem um conjunto tão vasto de 
regiões geográficas diferentes, ou regiões com caracterís-
ticas socioeconómicas diferentes, que é necessário relatar 
informação financeira e não financeira desagregada por 
segmentos particulares da entidade para proporcionar 
informação relevante para finalidades de prestação de 
contas e tomada de decisões.

4 — Relato por segmentos

8 — Uma entidade deve identificar os seus segmentos 
separados de acordo com os requisitos do parágrafo 6 
desta Norma e deve apresentar informação acerca desses 
segmentos conforme previsto nas divulgações através de 
notas explicativas.

9 — Segundo a presente Norma, as entidades do setor 
público identificarão como segmentos separados cada ati-
vidade ou grupo de atividades distinguível relativamente 
às quais deva ser relatada informação financeira para efei-
tos de avaliação do desempenho passado da entidade por 
referência aos seus objetivos, e para tomada de decisões 
acerca da alocação de recursos.

4.1 — Estruturas de relato

10 — Geralmente, as principais classificações de ati-
vidades identificadas em documentação orçamental refle-
tirão os segmentos relativamente aos quais a informação 
é relatada.

11 — A determinação das atividades que devem ser 
agrupadas como segmentos separados e relatadas nas 
demonstrações financeiras para as finalidades de prestação 
de contas e de tomada de decisões envolve julgamento. 
Ao fazer este juízo, devem ser considerados fundamen-
talmente os seguintes aspetos:

(a) Os objetivos de relato da informação financeira por 
segmentos como identificado no parágrafo 1;

(b) As expetativas dos membros da comunidade e dos 
seus representantes eleitos ou designados com respeito às 
principais atividades da entidade;

(c) As características qualitativas do relato financeiro 
como identificadas na Estrutura Concetual; e

(d) Se a estrutura de um segmento particular reflete a 
base a partir da qual a informação financeira permite ter 
acesso ao desempenho passado da entidade para alcançar 
os seus objetivos e para tomar decisões acerca da aloca-
ção de recursos para alcançar os objetivos da entidade 
no futuro.

12 — Ao nível do setor público alargado (whole -of-
-government), a informação financeira é muitas vezes agre-
gada e relatada de uma maneira que reflete, por exemplo:

(a) As principais de atividades empreendidas pela ad-
ministração pública, tais como saúde, educação, defesa e 
bem -estar (estas podem refletir as classificações funcio-
nais em Estatísticas de Finanças Públicas), e as principais 
atividades mercantis empreendidas por empresas públicas 
(por exemplo empresas de transporte e bancos pertencen-
tes ao Estado); ou

(b) As responsabilidades dos membros do poder execu-
tivo. Estas responsabilidades muitas vezes, mas nem sem-
pre, refletem as áreas ou atividades referidas na alínea (a) 
anterior e podem ocorrer diferenças porque as responsabi-
lidades podem agregar mais do que uma das classificações 
económicas ou suprimir essas classificações.

4.2 — Segmentos de serviços e segmentos geográficos

13 — Os tipos de segmentos são frequentemente referi-
dos como segmentos de serviço ou segmentos geográficos. 
Estes termos são usados nesta Norma com os significados 
seguintes:

(a) Um segmento de serviço refere -se a um componente 
distinguível de uma entidade que esteja empenhada em 
disponibilizar produtos ou serviços relacionados ou em 
atingir objetivos operacionais particulares consistentes 
com a missão global de cada entidade. Um segmento de 
serviço também se refere a atividades de entidades com 
leis orgânicas próprias e que tenham sido agregadas numa 
única entidade para efeitos de orçamento, contabilidade e 
relato. Muitas vezes estas entidades assumem a designação 
de entidade “Gestão Administrativa e Financeira”; e

(b) Um segmento geográfico é um componente distin-
guível de uma entidade que esteja empenhada em dispo-
nibilizar produtos ou serviços relacionados ou em atingir 
objetivos operacionais particulares dentro de uma área 
geográfica em particular.

14 — As entidades públicas podem ser geridas por 
linhas de serviços porque isto reflete a forma através da 
qual os principais produtos ou serviços são identificados, 
os seus resultados monitorizados e as suas necessidades 
de recursos identificadas e orçamentadas. Um exemplo de 
uma entidade que relata internamente com base em linhas 
de serviços ou segmentos de serviços é o Ministério da 
Educação, visto como um grupo público, cuja estrutura or-
ganizacional e sistema de relato interno reflete atividades 
e resultados de educação primária, secundária e superior 
como segmentos separados. Esta base de segmentação 
pode ser adotada internamente porque as competências 
e as instalações necessárias para entregar os produtos 
(bens ou serviços) e os resultados desejados para cada 
uma destas atividades educacionais são percebidas como 
sendo diferentes. Adicionalmente, as principais decisões 
financeiras enfrentadas pela gestão incluem a determina-
ção dos recursos a alocar a cada um daqueles produtos ou 
atividades. Nestes casos considera -se que o relato externo 
na base de segmentos de serviços satisfará também os 
requisitos desta Norma.

15 — Os fatores a considerar para determinar se os 
produtos (bens ou serviços) são relacionados e devem 
ser agrupados como segmentos para finalidades de relato 
financeiro incluem:

(a) Os objetivos operacionais principais da entidade 
e os bens, serviços e atividades que se relacionam com 
a consecução de cada um dos objetivos e se os recursos 
são alocados e orçamentados na base de grupos de bens 
e serviços;

(b) A natureza dos bens ou serviços proporcionados ou 
atividades envolvidas;

(c) A natureza do processo de produção e ou disponi-
bilização de bens e serviços;

(d) O tipo de consumidor ou utilizador dos bens ou 
serviços;
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(e) A forma como a entidade é dirigida e a informação 
financeira é relatada aos órgãos de gestão e tutela; e

(f) Se aplicável, a natureza do ambiente regulador, ou 
do setor de governo (por exemplo, o setor financeiro ou 
serviços públicos).

16 — Uma entidade pode estar organizada e relatar 
internamente ao órgão de gestão ou à tutela numa base 
regional. Quando isto ocorrer o sistema de relato interno 
reflete uma estrutura de segmento geográfico.

17 — Uma estrutura de segmento geográfico pode ser 
adotada quando, por exemplo, a estrutura organizacional 
e o sistema de relato interno de um ministério de educação 
é estruturado na base de resultados de educação regionais 
porque as principais avaliações de desempenho e decisões 
de alocação de recursos a fazer pelo órgão de gestão e 
tutela são determinadas com referência aos resultados 
regionais e às necessidades regionais. Esta estrutura pode 
ter sido adotada para preservar a autonomia regional de 
necessidades educacionais e prestação de serviços de 
educação, ou porque as condições operacionais ou ob-
jetivos educacionais são substancialmente diferentes de 
uma região para outra. Pode também ter sido adotada 
simplesmente porque a gestão acredita que uma estru-
tura organizacional fundamentada na descentralização 
regional de responsabilidades serve melhor os objetivos 
da organização. Nestes casos, as decisões de alocação 
de recursos são inicialmente feitas, e subsequentemente 
monitorizadas, pelo órgão de gestão e tutela numa base 
regional. As decisões detalhadas acerca da alocação de 
recursos a atividades funcionais particulares dentro de uma 
região geográfica são depois feitas pela gestão regional, 
consistente com necessidades educacionais dentro dessa 
região. Nestes casos, é provável que relatar informação 
por segmentos geográficos nas demonstrações financeiras 
satisfará também os requisitos desta Norma.

18 — Os fatores a considerar para determinar se a infor-
mação financeira deve ser relatada numa base geográfica 
incluem:

(a) Similitude de condições económicas, sociais e po-
líticas em diferentes regiões;

(b) Articulação entre os objetivos principais de uma 
entidade e os das diferentes regiões;

(c) Se as características da prestação de serviços e con-
dições operacionais diferem de região para região;

(d) A forma como a entidade é dirigida e a informação 
financeira é relatada aos órgãos de gestão e tutela; e

(e) Avaliação das necessidades, competências ou riscos 
especiais associados as operações numa área particular.

4.3 — Segmentação múltipla

19 — Em alguns casos, uma entidade pode relatar ao 
órgão de gestão e à tutela rendimentos, gastos, ativos e 
passivos do segmento na base de mais do que uma estru-
tura de segmentos, por exemplo, por segmentos de serviço 
e geográficos. O relato nas demonstrações financeiras na 
base tanto de segmentos de serviço como de segmentos 
geográficos proporciona muitas vezes informação útil se a 
consecução dos objetivos de uma entidade for fortemente 
afetada tanto pelos diferentes produtos e serviços que 
ela proporciona como pelas diferentes áreas geográficas 
para as quais esses bens e serviços são proporcionados. 
De forma análoga, ao nível do setor público alargado, o 
Estado pode adotar uma base de divulgação que reflita 

as divulgações das administrações públicas, setor público 
financeiro e setor público empresarial não financeiro, e 
complemente a análise das administrações públicas com, 
por exemplo, divulgações segmentadas de subcategorias 
principais ou funcionais. Nestes casos, os segmentos po-
dem ser relatados separadamente ou como uma matriz. 
Adicionalmente, pode ser adotada uma estrutura de relato 
por segmentos primária e secundária apenas com divul-
gações limitadas feitas acerca de segmentos secundários.

4.4 — Estruturas de relato não apropriadas

20 — Como anteriormente referido, em muitos casos os 
segmentos para os quais a informação é relatada interna-
mente, para efeitos de avaliar o desempenho passado e para 
tomar decisões acerca da imputação futura de recursos, 
refletirão os segmentos identificados na documentação or-
çamental e serão também adotados para efeitos externos de 
acordo com os requisitos desta Norma. Porém, em alguns 
casos o relato interno de uma entidade ao órgão de gestão 
e à tutela pode ser estruturado para agregar e relatar numa 
base que distinga rendimentos, gastos, ativos e passivos 
relacionados com atividades dependentes de orçamento 
do das atividades mercantis, ou que distinga entidades 
dependentes de orçamento de empresas públicas. Não é 
provável que o relato de informação por segmentos nas 
demonstrações financeiras unicamente na base destes seg-
mentos satisfaça os objetivos especificados nesta Norma, 
dado não ser provável que estes segmentos proporcionem 
informação que seja relevante para os utilizadores acerca, 
por exemplo, do desempenho da entidade para atingir os 
seus principais objetivos operacionais.

21 — Em alguns casos, a informação financeira desa-
gregada relatada ao órgão de gestão e à tutela pode não 
relatar gastos, rendimentos, ativos e passivos por segmento 
de serviço, segmentos geográficos ou por referência a ou-
tras atividades. Os relatórios podem ser construídos para 
refletir somente dispêndios por natureza (por exemplo, 
salários, rendas, consumíveis e aquisições de bens de 
capital) numa base linha a linha que seja consistente com 
a quantia orçamentada ou outro modelo de autorização 
financeira ou de dispêndio aplicável à entidade. Isto pode 
ocorrer quando a finalidade de relato financeiro para o 
órgão de gestão e tutela seja para evidenciar conformidade 
com mandatos de gastos e não para avaliar o desempenho 
passado das principais atividades para atingir os seus ob-
jetivos e tomar decisões acerca da alocação de recursos 
futura. Quando o relato interno para o órgão de gestão e 
tutela é estruturado para relatar somente informação de 
conformidade, relatar externamente na mesma base do 
relato interno não satisfaz o requisito desta Norma.

22 — Quando a estrutura de relato interno de uma en-
tidade não reflete os requisitos desta Norma para efeitos 
de relato externo, a entidade necessita de identificar os 
segmentos que satisfazem a definição de um segmento do 
parágrafo 5 e divulgar a informação exigida nas divulga-
ções em notas explicativas.

5 — Definições de rendimentos, gastos, ativos, passivos
e políticas contabilísticas do segmento

23 — Os termos adicionais seguintes são usados nesta 
Norma com os significados indicados:

Políticas contabilísticas do segmento são as políticas 
contabilísticas adotadas para preparar e apresentar as de-
monstrações financeiras do grupo público ou da entidade 
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bem como as políticas contabilísticas que especificamente 
se relacionem com o relato por segmentos.

Ativos do segmento são os ativos operacionais que são 
utilizados por um segmento nas suas atividades operacio-
nais e que ou são diretamente atribuíveis ao segmento ou 
podem ser imputados ao segmento numa base razoável.

Se o rendimento de um segmento incluir rendimento de 
juros ou de dividendos, os ativos desse segmento incluem 
as respetivas contas a receber, empréstimos, investimentos 
ou outros ativos geradores de rendimentos.

Os ativos do segmento não incluem impostos sobre 
o rendimento ou ativos equivalentes a impostos sobre 
o rendimento reconhecidos de acordo com normas con-
tabilísticas que tratem de obrigações de pagar impostos 
sobre o rendimento ou equivalentes a impostos sobre o 
rendimento.

Os ativos do segmento incluem investimentos conta-
bilizados segundo o método da equivalência patrimonial 
mas apenas se o resultado líquido de tais investimentos 
estiver incluído no rendimento do segmento.

Os ativos do segmento são determinados após dedução 
dos ajustamentos relacionados que sejam relatados como 
compensações diretas no balanço da entidade.

Gasto do segmento é um gasto resultante das atividades 
operacionais de um segmento que é diretamente atribuível 
ao segmento e a parte relevante de um gasto que possa 
ser imputado numa base razoável ao segmento, incluindo 
gastos relacionados com o fornecimento de bens e ser-
viços a terceiros e gastos relacionados com transações 
com outros segmentos da mesma entidade. Os gastos do 
segmento não incluem:

(a) Juros, incluindo juros suportados de adiantamentos 
ou empréstimos de outros segmentos, a menos que as 
operações do segmento sejam primordialmente de natu-
reza financeira;

(b) Perdas em vendas de investimentos ou perdas em 
extinções de dívidas, a menos que as operações do seg-
mento sejam primordialmente de natureza financeira;

(c) A quota -parte de uma entidade no prejuízo ou perdas 
líquidas em associadas, empreendimentos conjuntos ou 
outros investimentos contabilizados segundo o método 
da equivalência patrimonial;

(d) Imposto sobre o rendimento ou gasto equivalente a 
imposto sobre o rendimento reconhecido de acordo com 
normas contabilísticas que tratem de obrigações de pagar 
impostos sobre o rendimento ou equivalentes de impostos 
sobre o rendimento; e

(e) Gastos administrativos gerais, gastos da sede e ou-
tros gastos que surjam ao nível da entidade e se relacionem 
com a entidade como um todo. Porém, algumas vezes são 
suportados custos ao nível da entidade por conta de um 
segmento. Tais custos são gastos do segmento se eles se 
relacionarem com as atividades operacionais do segmento 
e puderem ser diretamente atribuídos ou alocados ao seg-
mento numa base razoável.

Para um segmento cujas operações são primordialmente 
de natureza financeira, o rendimento e os gastos de juros 
podem ser relatados por uma quantia líquida para efeitos 
de relato por segmento apenas se esses itens se compen-
sarem nas demonstrações financeiras da entidade ou nas 
demonstrações financeiras consolidadas.

Passivos do segmento são os passivos operacionais que 
resultam das atividades operacionais de um segmento e 

que ou são atribuíveis diretamente ao segmento ou podem 
ser imputados ao segmento numa base razoável.

Se o gasto do segmento incluir gastos de juros, os 
passivos desse segmento incluem os respetivos passivos 
geradores de juros.

Os passivos do segmento não incluem impostos sobre 
o rendimento ou passivos equivalentes a impostos sobre 
o rendimento reconhecidos de acordo com normas con-
tabilísticas que tratem de obrigações de pagar impostos 
sobre o rendimento ou equivalentes a impostos sobre o 
rendimento.

Rendimento do segmento é o rendimento relatado na 
demonstração dos resultados da entidade que seja dire-
tamente atribuível a um segmento e a parte relevante do 
rendimento da entidade que pode ser imputada numa base 
razoável a um segmento, quer seja proveniente de dotações 
orçamentais, subsídios, transferências, multas, comissões 
ou de vendas a clientes externos ou de transações com 
outros segmentos da mesma entidade. O rendimento de 
segmento não inclui:

(a) Rendimento de juros ou de dividendos, incluindo 
juros obtidos de adiantamentos ou empréstimos a outros 
segmentos, a menos que as operações do segmento sejam 
primordialmente de natureza financeira; ou

(b) Ganhos em vendas de investimentos ou ganhos em 
extinções de dívidas a menos que as operações do seg-
mento sejam primordialmente de natureza financeira.

O rendimento do segmento inclui a quota -parte de uma 
entidade no resultado líquido de associadas, empreendi-
mentos conjuntos, ou de outros investimentos contabi-
lizados segundo o método da equivalência patrimonial, 
mas apenas se esses itens forem incluídos no rendimento 
consolidado ou no rendimento total da entidade.

5.1 — Atribuição de itens a segmentos

24 — As definições de rendimentos, gastos, ativos e 
passivos de segmentos incluem as quantias dos itens que 
sejam diretamente atribuíveis a um segmento e as quan-
tias dos itens que possam ser imputáveis a um segmento 
numa base razoável.

25 — Uma entidade tem no seu sistema interno de re-
lato financeiro o ponto de partida para identificar os itens 
que possam ser diretamente atribuídos, ou razoavelmente 
alocados, a segmentos. Isto é, quando os segmentos usados 
para efeitos de relato interno forem adotados, ou formem 
a base de segmentos adotados, para demonstrações finan-
ceiras de finalidade geral, há uma presunção de que as 
quantias que tenham sido identificadas com segmentos 
para efeitos de relato financeiro interno sejam diretamente 
atribuíveis ou razoavelmente alocáveis a segmentos para 
mensurar os rendimentos, os gastos, os ativos e os passivos 
do segmento.

26 — Em alguns casos, um rendimento, um gasto, um 
ativo ou um passivo podem ter sido alocados a segmentos 
para efeitos de relato financeiro interno numa base enten-
dida pelo órgão de gestão da entidade mas que pode ser 
julgada subjetiva, arbitrária ou difícil de compreender por 
utilizadores externos das demonstrações financeiras. Tal 
alocação não é base razoável segundo as definições de 
rendimentos, gastos, ativos e passivos do segmento desta 
norma. Pelo contrário, uma entidade pode optar por não 
alocar alguns itens de rendimento, gasto, ativo ou pas-
sivo para efeitos de relato financeiro interno, mesmo que
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exista uma base razoável para o fazer. Tal item é alocado 
conforme as definições de rendimentos, gastos, ativos e 
passivos do segmento desta norma.

27 — As entidades do setor público podem, em regra, 
identificar os custos de proporcionar alguns grupos de 
bens e serviços ou de executar algumas atividades e os 
ativos necessários para assegurar essas atividades. Esta 
informação é necessária para efeitos de planeamento e 
controlo. Porém, em muitos casos as operações de enti-
dades públicas são financiadas por dotações globais, ou 
dotações numa base de classificação económica refletindo 
a natureza das principais classes de despesas. Estas dota-
ções podem não estar relacionadas com linhas de serviço, 
atividades funcionais ou regiões geográficas específicas. 
Em alguns casos, pode não ser possível atribuir direta-
mente rendimentos a um segmento ou alocá -los numa 
base razoável. De forma análoga, pode não ser possível 
alocar diretamente, ou numa base razoável alguns ativos, 
gastos e passivos, a segmentos individuais porque eles 
suportam um conjunto variado de atividades de prestação 
de serviços em vários segmentos, ou estão diretamente 
relacionados com atividades de administração geral que 
não estão identificadas como um segmento separado. Os 
rendimentos, gastos, ativos e passivos não atribuídos ou 
não alocados seriam relatados como uma quantia não 
alocada ao reconciliar as divulgações do segmento com 
o rendimento da entidade agregada conforme exigido nas 
divulgações em notas explicativas.

28 — As entidades públicas fazem acordos com enti-
dades do setor privado para a entrega de bens e serviços 
ou para execução de outras atividades. Por vezes estes 
acordos tomam a forma de um empreendimento conjunto 
ou de um investimento numa associada contabilizado pelo 
método da equivalência patrimonial. Quando for este o 
caso, o rendimento do segmento incluirá a quota -parte
do lucro (prejuízo) líquido, contabilizado no património 
líquido ou capital próprio (conforme apropriado), quando 
o lucro (prejuízo) estiver incluído no rendimento da enti-
dade e possa estar diretamente atribuído ou fiavelmente 
alocado ao segmento numa base razoável.

6 — Políticas contabilísticas do segmento

29 — A informação do segmento deve ser preparada 
em conformidade com as políticas contabilísticas adotadas 
para preparar e apresentar as demonstrações financeiras 
do grupo consolidado ou da entidade.

30 — Há uma presunção de que as políticas contabilís-
ticas selecionadas pelo órgão de gestão de uma entidade 
para usar na preparação de demonstrações financeiras 
consolidadas ou da entidade são as que o órgão de gestão 
considera acredita serem as mais apropriadas para efeitos 
de relato externo. Dado que a finalidade da informação 
por segmentos é ajudar os utilizadores de demonstrações 
financeiras a melhor compreender e fazer julgamentos 
mais informados acerca da entidade como um todo, esta 
Norma exige o uso, ao preparar informação dos segmen-
tos, das políticas contabilísticas que o órgão de gestão 
selecionou para preparar as demonstrações financeiras 
separadas ou consolidadas da entidade. Isso não significa, 
porém, que as políticas contabilísticas devam ser aplicadas 
a segmentos como se os segmentos fossem entidades de 
relato separadas. Um cálculo detalhado feito ao aplicar 
uma política contabilística particular ao nível de toda a en-
tidade pode ser aplicado a segmentos se houver uma base 

razoável para o fazer. Por exemplo, os cálculos de direitos 
de empregados, são muitas vezes feitos para uma entidade 
no seu todo, mas os números da entidade total podem ser 
imputados aos segmentos com base em ordenados e dados 
demográficos desses mesmos segmentos.

31 — As políticas contabilísticas que tratem somente 
de matérias relativas à entidade de per si tais como pre-
ços de transferência intersegmentos podem necessitar 
de ser desenvolvidas. A NCP 1 exige divulgação das po-
líticas contabilísticas necessárias para compreender as 
demonstrações financeiras. Consistentemente com estas 
exigências, as políticas específicas dos segmentos devem 
ser divulgadas.

32 — Esta Norma permite a divulgação de informa-
ção adicional por segmentos preparada numa base que 
não sejam as políticas contabilísticas adotadas para as 
demonstrações financeiras separadas ou consolidadas da 
entidade desde que:

(a) A informação seja relevante para a avaliação do 
desempenho e para efeitos de tomada de decisões; e

(b) A base de mensuração desta informação adicional 
esteja claramente descrita.

7 — Ativos conjuntos

33 — Os ativos que sejam usados conjuntamente por 
dois ou mais segmentos devem ser alocados aos segmentos 
se, e somente se, os respetivos rendimentos e gastos rela-
cionados forem também alocados a esses segmentos.

34 — A forma como os itens de ativos, passivos, ren-
dimentos e gastos são alocados a segmentos depende de 
fatores tais como a natureza desses itens, as atividades 
realizadas pelo segmento e a autonomia relativa desse 
segmento. Não é possível ou apropriado especificar uma 
base única de alocação que possa ser adotada por todas as 
entidades. Nem é apropriado forçar a alocação de itens de 
ativos, passivos, rendimentos e gastos da entidade que se 
relacionem conjuntamente com dois ou mais segmentos, 
se a única base para fazer essas alocações for arbitrária 
ou difícil de compreender. Nessa altura, as definições 
de rendimentos, gastos, ativos e passivos do segmento 
devem estar inter -relacionadas e as alocações resultantes 
devem ser consistentes. Por isso, os ativos conjuntamente 
utilizados são imputados a segmentos se, e apenas se, os 
seus rendimentos e gastos relacionados forem também 
alocados a esses segmentos. Por exemplo, um ativo é in-
cluído nos ativos do segmento se, e apenas se, a respetiva 
depreciação ou amortização for incluída ao mensurar os 
gastos do segmento.

8 — Segmentos recém -identificados

35 — Se um segmento for identificado como tal pela 
primeira vez no período corrente, os dados do segmento 
do período anterior que seja apresentado para efeitos com-
parativos devem ser reexpressos para refletir o segmento 
relatado pela primeira vez como um segmento separado 
a menos que seja impraticável fazê -lo.

36 — Podem ser relatados novos segmentos nas de-
monstrações financeiras por circunstâncias diferentes. 
Por exemplo, uma entidade pode alterar a estrutura do seu 
relato interno de uma estrutura de segmento de serviço 
para uma estrutura de segmento geográfico e o órgão 
de gestão pode considerar apropriado que esta estrutura 
de segmento também seja adotada para efeitos de relato 



7752 Diário da República, 1.ª série — N.º 178 — 11 de setembro de 2015 

externo. Uma entidade pode também realizar novas ativi-
dades significativas ou atividades adicionais, ou aumentar 
o âmbito de uma atividade que previamente operava como 
um serviço de suporte interno para proporcionar serviços a 
terceiros. Nestes casos, podem ser relatados pela primeira 
vez novos segmentos nas demonstrações financeiras de 
finalidade geral. Quando isto ocorrer, esta norma exige 
que os dados comparativos do período anterior sejam 
reexpressos para refletir a estrutura corrente do segmento 
quando for praticável.

NCP 26 — Contabilidade e Relato Orçamental

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é o de regular a conta-
bilidade orçamental, estabelecendo os conceitos, regras 
e modelos de demonstrações orçamentais de finalidades 
gerais (individuais, separadas e consolidadas), compo-
nentes principais do relato orçamental de uma entidade 
pública ou de um perímetro de consolidação, de forma 
a assegurar a comparabilidade, quer com as respetivas 
demonstrações de períodos anteriores, quer com as de 
outras entidades.

2 — Âmbito

2 — A presente Norma aplica -se a todas as entidades 
sujeitas ao SNC -AP, devendo o relato consubstanciar -se
nas demonstrações orçamentais que se destinam a satis-
fazer as necessidades de utilizadores que não estejam 
em posição de exigir relatórios elaborados para ir ao en-
contro das suas necessidades particulares de informação. 
Os utilizadores dessas demonstrações orçamentais de 
finalidades gerais incluem cidadãos em geral, membros 
do Parlamento e do governo nos seus diferentes níveis, 
financiadores, fornecedores, órgãos de comunicação social 
e trabalhadores. Tais demonstrações incluem as que são 
apresentadas separadamente ou em conjunto com outro 
documento público.

3 — Definições

3 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma 
com os significados indicados:

Alterações orçamentais constituem um instrumento 
de gestão orçamental que permite a adequação do or-
çamento à execução orçamental ocorrendo a despesas 
inadiáveis, não previsíveis ou insuficientemente dota-
das, ou receitas imprevistas. As alterações orçamentais 
podem ser modificativas ou permutativas, assumindo a 
forma de inscrição ou reforço, anulação ou diminuição 
ou crédito especial.

Alteração orçamental modificativa é aquela que pro-
cede à inscrição de uma nova natureza de receita ou de 
despesa ou da qual resulta o aumento do montante global 
de receita, de despesa ou de ambas, face ao orçamento 
que esteja em vigor.

Alteração orçamental permutativa é aquela que procede 
à alteração da composição do orçamento de receita ou de 
despesa da entidade, mantendo constante o seu montante 
global.

Alteração orçamental de inscrição ou reforço consubs-
tancia a integração de uma natureza de receita ou despesa 
não prevista no orçamento ou o incremento de uma pre-
visão de receita ou dotação de despesa.

Alteração orçamental de anulação ou diminuição 
consubstancia a extinção de uma natureza de receita ou 
despesa prevista no orçamento que não terá execução 
orçamental ou a redução de uma previsão de receita ou 
dotação de despesa.

Alteração orçamental por crédito especial corresponde 
a um incremento do orçamento de despesa com compen-
sação no aumento da receita cobrada.

Anexo constitui informação adicional à apresentada nas 
demonstrações orçamentais de finalidades gerais (indivi-
duais, consolidadas ou separadas), proporcionando des-
crições ou desagregações de itens dessas demonstrações, 
bem como informações acerca de itens que não reúnem 
condições para reconhecimento nas mesmas.

Cabimento é a reserva de dotação disponível para o 
processo de despesa que se pretende realizar. O seu re-
gisto tem suporte num documento interno, pelo montante 
dos encargos prováveis, e visa assegurar a existência de 
dotação para a assunção do compromisso, fundamentando 
a autorização da despesa.

Caixa compreende dinheiro e depósitos à ordem.
Cativo é o montante da dotação orçamental indisponível 

para a realização de processos de despesa.
Classe zero constitui a classe de contas exclusiva para 

o registo contabilístico das transações e outros aconteci-
mentos orçamentais.

Compromisso é a assunção perante terceiros da res-
ponsabilidade por um possível passivo, em contrapartida 
do fornecimento de bens e serviços ou da satisfação 
de outras condições, implicando alocação de dotação 
orçamental, independentemente do pagamento. Os com-
promissos consideram -se assumidos quando é executada 
uma ação formal pela entidade, como seja a emissão de 
ordem de compra, nota de encomenda ou documento 
equivalente, ou a assinatura de um contrato, acordo ou 
protocolo.

Compromisso continuado é um compromisso de cará-
ter permanente, que gera responsabilidades recorrentes 
durante um período indeterminado de tempo, nomea-
damente, salários, rendas, consumo de eletricidade ou 
de água.

Compromisso pontual é um compromisso que gera uma 
única responsabilidade ou uma série de responsabilidades 
durante um período de tempo determinado.

Compromisso plurianual é um compromisso que 
quando assumido gera responsabilidades para a entidade 
em mais do que um período orçamental, ou pelo menos 
em período diferente daquele em que é assumido.

Crédito ordinário é aquele que se encontra inscrito 
no orçamento de despesa aprovado pela entidade com-
petente.

Crédito especial é aquele que é inscrito em adição aos 
créditos ordinários.

Data de relato significa a data do último dia do período 
de relato a que se referem as demonstrações orçamentais.

Demonstrações orçamentais combinadas são as de-
monstrações orçamentais de um grupo de entidades de 
relato que visam satisfazer determinados objetivos de 
relato orçamental.

Demonstrações orçamentais consolidadas são as de-
monstrações orçamentais do conjunto de entidades que 
compõem o perímetro de consolidação apresentadas como 
se de uma única entidade se tratasse.


